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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10980/006.777/91-00

,
Sessão de 26 de julho  019  93	 ACORDÃON9 1Q1785 ;

362

Recumone: 103.448 - IRPJ - EX: 1991

Recorrente: ATENAS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA S/C LTDA.
,

Recorrida
DRF EM CURITIBA/PR:

OMISSÃO DE RECEITAS - NOTAS PARALELAS-:
Tendo restado configurado a 	 prática
fraudulenta do conhecido expediente de:
emissão de notas fiscais pararelas,com
comprovado desvio de receitas, impe —
se a devida tributação dos vaçores omi
tidos com a multa majorada de 150%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por ATENAS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA S/C LTDA.:	 1

,,
,	 ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primei-
,

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso.

-40a da SessOes, em 26 de julho de 1993

:	 MAR A v' Sr F 	 - PRESIDENTE E RE

TORA

14/7
VISTO EM	 k.ONIO W.:'T4NS	 POPTVS	 — PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: i: ...:) J“.;	 ,j,j)	 FAZENDA NACIOANAL

' Participaram, ainda,do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,JE-

ZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL D IMENTEL,RAIMUN-

DO SOARES DE CARVALHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. l'il

o
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10980/006.777/91-00

RECURSO N9 : 103.448

ACORDAI) 149: 101-85.362

RECORRENTE: ATENAS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA S/C LTDA

RELATÓRIO

ATENAS CONSERVAÇÃO DE LIMPEZA S/C LTDA.,empresa já

qualificada na paça vestibular destes autos, inconformada com a De

cisão n 2 1-024/92, fls. 140/146, que manteve a exigència contida

no auto de infração de fls. 106/110, tempestivamente recorre a es-

te Conselho, como segue:

A autuação resulta da constatação fiscal da práti-

ca de omitir receitas através de fraudes em documentos fiscais.

Os valores das comissOes apurados, foram utiliza-

dos para redução dos prejuízos dos anos base de 89 e 90.

Inconformada a empresa apresentou dentro do prazo

legal sua impugnação alegando inicialmente que, a verificação re-

sulta de desconfiança subjetiva, por parte do fiscal, que não ser-

ve para motivar o ato administrativo em questão, caracterizando nu

lidade do auto de infração.

Os valores apurados por ação fiscal já estão conti

dos nos que serviram de base para o cálculo do imposto e se não es

tivessem, seriam por mero lapso contábil, nunca por fraude fiscal.

A alegação de notas fiscais paralelas não está com

provada pelo fiscal e assim a multa do art. 728, III do RIR/80 não

pode ser imposta. etK.
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Além dos fatos acima, protesta pelo não dimensiona

mento correto do prejuízo inflacionário resultante do desvincu-

lamento do BTN ao IPC, como feito até fevereiro de 90 e que a-

carretou prejuízo para os empresários e em especial para a impu

gnante.

A mudança do índice IPC por outro, além de impli-

car na tributação do capital o que não está permitido por falta

de lei complementar, desobedece ainda o princípio da anteriori-

dade vez que esta oneração corresponde a majoração de tributo e

se sujeita ao principio da anterioridade. Cita Geraldo Ataliba

e Cleber Giardino.

Conclui requerendo a anulação do auto de infração
-

ou a exclusão da multa de 150% e, sejam admitidos os cálculos

de correção monetária com base nos critérios que reconheça a va

ria expurgada pela troca dos índices de correção do BTN.

	

O auditor cumprindo o artigo 19 do	 Decreto	 n2

70.235/72, informa:

A impugnante não apresentou prova capaz de contra-

riar os fatos autuados.

Esclarece que os originais das notas fiscais não

foram apreciados por estarem nos processos de prestação de con-

tas da Fundação Caetano Munhoz da Rocha no Tribunal de Contas

do estado.

A decisão manteve a exigência estribada no fato de

que intimada a empresa, esta informou que os talaes de notas do ,

	

período de 89/90, estavam retidos na Prefeitura Municipal 	 de

Curitiba, e mais, que o art. 59 do Decreto n 2 70.235/72, indica

que são nulos os atos e termos praticados por pessoas 	 incompe ,,
tentes, não sendo aqui, o caso.

i ,
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Os documentos acostados pelo autuante são copias

das notas fiscais emitidas para a Fundação Caetano Munhoz da Ro

cha e estão divididas em tres anexos, um com os documentos 	 de

fls. 12 a 30, outro com os documentos de 22 e 30 e finalmente

outro com os documentos de fls. 32 e 78 sendo que, cada anexo a

presenta características gráficas distintas, indicando que exi-

te pelo menos tres impressos feitos com a mesma autorização,

acresente-se que as notas fiscais de números 058 e 062 aparecem

nos anexos I e II com valores distintos.

A apreciação da constitucionalidade dos	 índices

não cabe à Receita Federal que é órgão executivo.

Inconformada, a empresa, dentro do prazo 	 legal

apresentou recurso a este Conselho, reafirmando integralmente

as razOes da impugnação que estão, a título de recurso, trans-

critos.

É o relatório.	 4

-ji
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VOTO
Uonselheira MARIAM SEIF, Relatora

Cl recurso é tempestivo e as s ente em lei. Dele,
portanto, conheço.

Como se vê do relato, cinge . s.e á controvórsia em
tÃynio da acusação de OMISSãO de receitas, ca.racterizada pela
emissão de notas fiSc-ais paralelas, sem a devida escrituração nos.
registros contábeis . e fiscais da recomente. Em face à ocorrência
da prática friidule.,!nta, foi aplicada a multa agravada de 150%, de
que• trata o artigo 728, inciso II I, do RIR/80, sobre o tributo
e..,...igido.

Em suas petiçbes de defesa, a recorrente limita-se
a arguir que a autoridade fiscal não cc-,m 1.,Jriivt,Ju a emissão 1-

	

e, orneuma vez que não juntou as notas duplicadas. Ademais, protesta 	 1
pelo não diMensionamento correto do prejuízo inflacionário
resultante do desvinculamento do BIN ao IPC.

Ressalta, de pjano, que os argumentos tri,.Arz .i.i..Jos ci.
colação pela recorrente em nada socorrem a suplicante, pelos
molivos que a seguir elencamos.

Por suas cara .:Lerísi.:_icas, a emissão de nota fiscal
paralela corresponde á falsidade ideológica, que está definida no
artigo ',:s.'*..:} do Código Penal, como omissão em documento pi:tblico pu
particular, co declaração que dele devia constar . , ou nele inse-
rir ou fazer. declaração falsa OU diversa da que devia . ser escri-
La, com O fim de prejudicar direito, criiRr obrigação, ou alterar.
a verdade sobre fato juridicamentê relevante.

Seu tipo é, portanto, o d p Io, que consiste na

	

vontade livre e consciente de omitir . , inserir . ou fazer inserir	 .¡

	

declaração falsa com o objetivo de UiriRr proveito em detrimento 	 L
de ..terce.iros.

Assim, restando configurada irregularidade 	 na	 i

	

emissão de notas fiscais pela reco:mente , SEUS registros	 1•••
contábeis e Il socais fiCal-aM eivados de VíCiDS insanáveis quanto à - r

11	 I_	 •1
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receiLa auferida nos exercícios objeto de exame, posto que tais.
documentos constituem o unido elemento concreto capaz de respal-
dar a base de cálculo do tributo.

NO presente caso, restou ca palmente comprovaow que
as nonas Tiscaís objeto da autuação pertencem a talonários para-
lelos emitioos pela recorrente, amparaoos em uma. única
autorização, u que indica que a rECOrrEfltD apropriou , nos res-
pectivos exercicios, receita a menor- GO que a efetivamente aufe-
rida„

E. MãlS:, a ut1Jização 02 documennos ideologicamente
..alsos, GEMODStrã que a recorrente teve D propósito celi pevapo de
modificar . caracterlstica essencial do fato gera por Uo imposto,
pela alteração da MatErle tributavel, tendo COMO resultado a
redução do montane deste, materializando a ocorrncia da fraude,
nos termos preceituados no arrido /..,...., da Lei n2. -,1..02..7b4.

Nem MESMO as alegadas dificuldades Tínanceiras
enfrentadas, em razão de tratar-se de empresa do pequeno porte, 2

suficiente para EXIMI:- sua responsabilidade em relação ao feito,
conquante que a legislação de regéncia E muito clara ao DET
sua típificação e penalidades cabiveís, conTorme ....preceituado nos
artigos 158, 728, inciso III e 743, todos aprovados pelo Regula--

. mento ou Imposto de Renda, aprovado pe[o üecreto np . 85.45018U„
Ademais:, o i-ediego tributerio Nacional e incisivo, EM seu. artigo
1„56, ao estabelecer . que a pena independe da intenção do adente"

Também a jurisprudência deste Conselho é pacífica
em orientar. que uma VEZ SW-aCtE1-1.Z.anD O precedimento de
utilização DD connecioo expediente de notas. fiscais paraielas„

. resta configurado O evidente intuito de trauoe por .. parte da
empresa, lffip=10 -SE a tributação respectiva com a multa maJorana
c:11:.:.:::	 .15f....)`.:,;„:

Nestas circunstâncias„ não ha GOMO acoiner a
pí'etensa redução da multa postulada pela re=rrente.

Finalmente, no que per nine ao inconTormismo da
recorrente acerca das alteraçoes legais ocorridas em materia oe
correção monetar..ia Das demonstraçdes finaceiras, vale lembrar que

(1
	compete privativamenne ao PDGEr judiciario apreciar E DECIDir'	 1_.

.,..n 	 I	 ..
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